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    APRESENTAÇÃO




    A presente obra integra diferentes esforços nacionais e internacionais para a consolidação da Ciência da Religião. Trata-se de uma contribuição original e imprescindível para quem deseja conhecer e compreender o contexto histórico, político-acadêmico e institucional dessa disciplina.




    O livro reúne os mais relevantes aspectos que permitem ao leitor e à leitora reconhecer os caminhos pelos quais se pode reconhecer a Ciência da Religião como disciplina autônoma.




    Organizado em três densos capítulos, esse trabalho permite compreender os vínculos entre a Ciência da Religião desenvolvida no Brasil e o processo mais amplo e complexo do seu desenvolvimento no último século e meio no âmbito internacional. São tratados com rigor e zelo o ambiente cultural e o ambiente acadêmico que tornaram possível o surgimento da disciplina na Europa, seu desenvolvimento nas Américas e o processo de criação e consolidação da disciplina no país.




    A disciplina Ciência da Religião não é uma desconhecida do público acadêmico nacional. Consideremos os mais de 50 anos de trablhos e contribuições acadêmicas em diferentes partes do país e teremos a dimensão e o alcance dessa empreitada.




    A consolidação da Ciência da Religião já se faz notar de forma significativa em diversas universidades e faculdades, tendo sido reconhecida como área de formação para docentes que trabalham com Ensino Religioso em perspectiva não confessional e laica em nosso país. Ademais, pesquisas em Ciência da Religião orientam o trabalho em diferentes frentes de assessorias e consultorias especializadas, seja no ambiente universitário, escolar, de organizações e instituições governamentais e não-governamentais.




    Saudamos e cumprimentamos o autor e a Editora PUC Minas por trazer ao público contribuição tão importante e necessária ao debate acadêmico nacional.




    Prof. Flávio Senra 1


  




  

    PREFÁCIO




    O estudo das religiões, tanto no Brasil quanto em outros países, não se restringe exclusivamente à Ciência da Religião, uma vez que outras disciplinas afins se dedicam também à religião enquanto objeto de estudo, como por exemplo a Antropologia, a Sociologia, a Psicologia, a História, a Geografia, dentre outras no âmbito das Humanidades. Todavia, a Ciência da Religião traz a sua especificidade no olhar, principalmente por ser uma disciplina que tem como finalidade o estudo das religiões propriamente dito, diferente das demais disciplinas próximas que podem “passar” pelo objeto religião com o intuito de compreender outras questões, ou seja, a religião assim é meio para se atingir outros objetivos e não um fim em si mesma, como bem já discutiram Marcelo Camurça (2011) e Frank Usarski (2018) em seus estudos.




    Em nosso país, esse olhar especializado vem sendo construído numa caminhada que remonta ao final dos anos de 1960, considerando o surgimento do primeiro Colegiado de Ciências das Religiões na Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), em 1969, com intuito de criar uma licenciatura em Ciências das Religiões. Posteriormente, precisamente nos anos 1970, o Colegiado tornou-se um Departamento de Ciência das Religiões. Contudo, uma série de dificuldades se impuseram naquele momento, advindas tanto das restrições da ditadura militar quanto da resistência da igreja católica. Assim, embora o curso tenha sido criado e dado origem a uma primeira turma ingressante, o Departamento foi fechado em 02 de fevereiro de 1977. Após essa primeira tentativa de institucionalização, ocorreu a criação do primeiro Programa de Pós-Graduação em Ciências da Religião na PUC-SP, em 1978, o que marca a presença da disciplina no cenário da Pós-Graduação brasileira (PIEPER, 2018).




    Outro marco extremamente importante na trajetória da disciplina foi a autonomia da área de avaliação na Capes – Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior –, criada no ano de 2016 com o nome de Ciências da Religião e Teologia, a partir da separação da Filosofia. Nesse aspecto reside uma das peculiaridades da história da “Ciência da Religião à brasileira”, pois no contexto europeu a disciplina surgiu afastando-se e marcando fortemente sua distinção em relação à Teologia. Em nosso país, as duas disciplinas dividem a mesma área de avalia ção e, se levarmos isso em conta, a presença da área na Pós-Graduação brasileira se amplifica, uma vez que as duas disciplinas conjuntamente caminham para meio século de existência, tomando como referência a fundação do primeiro Programa de Teologia na PUC-Rio, que data de 1972. A história da Ciência da Religião no Brasil, se comparada a história europeia, é bem jovem, pois a primeira cátedra de Ciência da Religião surgiu na Suíça em 1873. Contudo, se a comparação se deslocar para a América Latina, o Brasil se destaca não só pela longevidade, mas pela existência da disciplina.




    Ainda no que diz respeito à autonomia da área, devo ressaltar que não se trata apenas de uma modificação de ordem burocrática, pois, considerando a importância da agência (Capes) para a Pós-Graduação no Brasil, trata-se de uma mudança extremamente significativa por implicar um novo lugar ocupado pela área, o qual tem consequências de caráter operacional e simbólico, além de demonstrar o amadurecimento da Ciência da Religião e Teologia em nosso país.




    Os apontamentos trazidos até aqui poderão ser vistos em profundidade na obra de Maurílio Ribeiro da Silva, além de muitas outras questões! Todo esse preâmbulo teve como objetivo contextualizar a importância desse livro, pois na trajetória da Ciência da Religião no Brasil, embora tenhamos uma quantidade significativa de livros, capítulos e artigos que tratam da história e da epistemologia da disciplina, somente agora o público leitor tem em mãos uma obra inédita e que trata da história da Ciência da Religião no Brasil nos moldes aqui apresentados. Para contextualizar essa trajetória, a obra oferece embasamentos diversos – vide Sumário -, o que lhe confere um grande valor para a história da disciplina no país.




    O livro está dividido em três capítulos. No primeiro, o autor trata da fase pré-institucional da disciplina, do processo de institucionalização e de expansão da Ciência da Religião na Europa, demonstrando já neste começo o grande fôlego da pesquisa e sua capacidade de sistematização. Nesta parte os autores pioneiros na área são devidamente apresentados e discutidos, o que constitui uma tarefa importante, tendo em vista que muitos deles permanecem desconhecidos ou ainda pouco estudados.




    Já o segundo capítulo do livro é dedicado ao estudo das religiões nas Américas do Norte e do Sul. Aqui há uma peculiaridade que demonstra o lugar diferenciado ocupado pelo Brasil nos estudos de religião, pois – como se poderá ver – nos demais países latino-americanos analisados os estudos da religião não se constituíram numa disciplina específica, de modo que não há a presença da Ciência da Religião. Uma das razões apresentadas para este fato relaciona-se aos diferentes modos de pensar a secularização, a modernidade e a relação dessas questões com a construção da laicidade em nosso país e nos demais, como é o caso do Uruguai e da Argentina, por exemplo, o que leva ao estranhamento maior ou menor do estudo da religião na academia. No Brasil, embora tenha ocorrido algum estranhamento em relação ao estudo da religião no espaço universitário, não houve uma resistência tão forte a ponto de impedir o surgimento dos Cursos de Ciência da Religião.




    Finalmente, o terceiro capítulo é dedicado à história da Ciência da Religião no Brasil, apresentada em três momentos: o período pré-institucional, o período formativo e a expansão. Neste capítulo vale destacar dois aspectos. O primeiro é a noção de salto epistemológico trabalhada pelo autor, pois com ela temos o estabelecimento de marcos fortes que identificam os principais momentos em que a disciplina avança no debate epistemológico. E o segundo aspecto diz respeito à possibilidade de se pensar uma “Ciência da Religião à brasileira”, como já mencionado, devido às particularidades que envolvem a concretização da disciplina em nosso país, inexoravelmente relacionadas a um outro abrasileiramento já discutido por Ricardo Mariano ao se referir a uma “laicidade à brasileira” (MARIANO, 2011).




    Diante do exposto, a obra de Maurílio Ribeiro da Silva passa a ocupar o rol daquelas que são obrigatórias para todas as pessoas que ingressam nos Cursos de Ciência da Religião, seja no âmbito da Graduação ou, especialmente, da Pós-Graduação porque é relevante para a área de Ciências da Religião e Teologia, principalmente se considerarmos que a autonomia enquanto área de avaliação na Capes é recente e estamos em processo de consolidação das Ciências da Religião e Teologia enquanto área autônoma. Nesse sentido, o livro cumpre um duplo papel, porque tanto faz o movimento endógeno de contribuição para a área como o movimento exógeno, pois trazer a público a história da Ciência da Religião no Brasil é de suma importância para tornar a disciplina mais conhecida e menos incompreendida tanto no universo acadêmico quanto na sociedade. Quanto a este aspecto, é importante dizer que o livro não se restringe ao público especializado, pois o texto fluente e muito bem escrito é uma excelente pedida para todas aquelas e aqueles que desejarem se familiarizar com a Ciência da Religião.




    João Pessoa, 13 de outubro de 2021.
Dilaine Soares Sampaio
Universidade Federal da Paraíba (UFPB)


  




  

    INTRODUÇÃO




    Ciência da Religião. Ainda que não tenha sido essa a nossa intenção, admitimos que esse título expressa certa prepotência, ou talvez uma falsa ideia de totalidade da análise histórica dos estudos da religião. Nossa proposta é bem mais modesta do que aparenta ser, e reconhecemos de pronto que “seria impossível, seja em curto ou longo alcance, reproduzir toda a história do estudo acadêmico da religião” (CAPPS, 1995, p. 14).




    A questão antropológica dos estudos da religião por si só é um impedimento para tal empreendimento, pelo fato de que a religião é uma atividade imemorial do ser humano, e suas origens “parecem sincronizadas com os primórdios da humanidade” (CAPPS, 1995, p. 42). O labor exaustivo e custoso de uma tentativa nesse sentido demandaria o trabalho conjunto de pesquisadores de inúmeras áreas, dada a extensão do material a ser analisado, bem como a publicação de uma obra extensa, em vários volumes. Para substanciar um pouco mais essa questão antropológica, mencionamos o fato de que Wilhelm Schmidt (1868-1954) publicou em 1954 – sem esgotar o tema – Ursprong der Gottesidee (A origem da ideia de Deus), obra que totalizou onze mil páginas.




    Outra questão impeditiva para a elaboração de uma obra exaustiva sobre os estudos da religião é a questão epistemológica. De acordo com o professor Steve Engler (2006), há uma multiplicidade de heranças intelectuais, estatutos institucionais e lealdades teóricas dos estudos da religião que variam essencialmente de país para país. Essas variações surgem das especificidades das relações internas de cada cultura, sociedade, tradição religiosa, bem como das distintas compreensões do fazer científico, dos contratos epistemológicos institucionais firmados e das relações político-jurídicas de cada país.




    Uma última questão que mantém essa pesquisa sob o manto da modéstia é o reconhecimento da origem, do caráter e da composição dos estudos da religião, pois tais aspectos não surgiram a partir de uma disciplina própria como a Ciência da Religião ou Religionswissenschaft. Os principais fundamentos científicos, teóricos e metodológicos dos estudos da religião surgiram a partir do interesse de pesquisa de outras áreas, como a História, Filologia, Filosofia, Sociologia, Antropologia, Psicologia e Teologia.




    Entretanto, diante do quadro teórico-epistemológico construído pela Ciência da Religião nas últimas décadas e pelo seu desenvolvimento e emancipação institucional no Brasil, não cabe ao cientista da religião um desconhecimento da história e da evolução da disciplina, nem desinformação a respeito de seus fundadores, principais obras de referência, estado da arte2 e história do desenvolvimento institucional dos estudos da religião. Em outras palavras: “Um campo acadêmico não pode fingir conhecer seu caminho a menos que possa se relacionar com seu passado intelectual de forma narrativa” (CAPPS, 1995, p. 14). Com o intuito de contribuir para dirimir essa carência de conhecimento e reconhecimento histórico dos estudos da religião, estruturamos nosso trabalho a partir da construção de uma linha diacrônica do desenvolvimento histórico dos estudos da religião a partir do século VI AEC (Antes da Era Comum).




    Após o esclarecimento dessas questões iniciais, expomos em seguida nossa proposta de apresentação da História dos estudos da religião.




    No primeiro capítulo abordamos os estudos da religião a partir de três fases: 1) período dos estudos pré-institucionais da religião; 2) período formativo dos estudos da religião; 3) período de expansão da disciplina. No segundo capítulo abordamos a história dos estudos da religião nas Américas, e no terceiro capítulo a história dos estudos da religião no Brasil. Subdividimos o terceiro capítulo também em três fases 1) fase dos estudos pré-institucionais: com ênfase nas tentativas de institucionalização da UFJF; 2) fase formativa da disciplina: com ênfase na institucionalização da disciplina na PUC-SP e Umesp; 3) fase de expansão: com ênfase nos dois saltos epistemológicos da Ciência da Religião e criação da área de avaliação Ciências da Religião e Teologia junto à Capes.




    Como ponto crítico, reconhecemos que nem sempre foi possível manter a linha diacrônica intacta, pois inúmeros eventos ocorreram de forma sincrônica e independente. De igual modo, autores e obras importantes deixaram de ser abordados por questões diversas. Outro ponto sensível diz respeito ao título do livro. Após analisar a teoria de inúmeros historiadores, constatamos que há uma pluralidade de conceitos relacionados à história e à historiografia. Considerando que nossa obra é voltada com maior ênfase para a historiografia, assumimos a compreensão de Certeau (1979), Iglésias (1972), Torres (1996), Lapa (1981) e Rodrigues (1971), no sentido de que, em nosso caso, a historiografia está relacionada ao desenvolvimento histórico-epistemológico da Ciência da Religião.




    No desenvolvimento de nossa linha diacrônica assumimos certos pressupostos a partir de Torres (1996): 1) o saber historiográfico produzido não é neutro, de forma que é impossível negar a historicidade do pesquisador em sua busca pela construção das verdades; 2) a historiografia está ligada à construção e à interpretação de registros do passado, e está localizada em um contexto intelectual e numa estrutura socioeconômica; 3) a historiografia é uma produção do conhecimento histórico sobre determinado tema, considerando determinado período, portanto é parte de um processo epistemológico que espelha a produção intelectual do passado e aponta para novos horizontes de compreensão. Em outras palavras, a construção do futuro se dará a partir do reconhecimento dos fundamentos erigidos no passado.




    Ainda sobre a abordagem histórica, assumimos a pressuposição de Max Müller (1867a) de que a história da religião é a história da evolução humana, e também a pressuposição de Thomas Luckmann (2014) de que a religião se apresenta como uma constante antropológica básica na formação das sociedades. Sendo assim, as experiências e os fenômenos religiosos, ainda que estruturados a partir de linguagens míticas e/ou místicas, partem de “fatos empíricos da existência e história humanas” (REMUS; JAMES; FRAIKIN, 1992, p. 32).




    Até então, desconhecemos no Brasil uma obra específica que aborde a história dos estudos da religião. Portanto, a importância dessa abordagem histórica e o caráter inédito dessa obra – no panorama nacional – são as principais justificativas de sua concepção e divulgação. Entretanto, reconhecemos que a roda já foi inventada e ressaltamos a importância e o pioneirismo de autores que desenvolveram suas pesquisas voltadas à história e historiografia da Ciência da Religião. Muitas dessas obras e autores nos serviram de inspiração e modelo, como é o caso de Julien Ries (2019), Frank Usarski (2006, 2013), Frederico Pieper (2018, 2019), Faustino Teixeira (2012) e outros.




    Assim compreendido, consideramos que os estudos da religião merecem a mesma atenção histórica que todos os demais fenômenos e fatos da realidade humana, sendo parte constituinte desses.


  




  

    1. A CIÊNCIA DA RELIGIÃO




    Nesse capítulo desenvolveremos uma historiografia dos estudos da religião dividida em três períodos. Para esse intento, seguiremos um encadeamento cronológico/diacrônico tendo como ponto central os primeiros estudos de Max Müller, considerado o fundador da disciplina Ciência da Religião (Religionswissenschaft). Esse período é denominado como período formativo da Ciência da Religião (USARSKI, 2013). Os demais períodos, ainda que não tenham sido formalmente nominados, podem ser provisoriamente compreendidos como período pré-institucionalização e período pós-institucionalização (ou período de expansão da Ciência da Religião).




    No primeiro período consideramos que os estudos pré-institucionais da religião iniciam com os filósofos pré-socráticos e findam com as pesquisas de Max Müller em meados do século XIX EC (Era Comum). Abordaremos questões relativas aos primeiros estudos da religião até os eventos históricos fundamentais para o desenvolvimento do pensamento científico do século XIX e, por conseguinte, para o estudo científico da religião. Consideramos que esse período é responsável por fornecer a sustentação de uma tradição presente na literatura específica para os estudos da religião antes de sua institucionalização (USARSKI, 2018). Dito dessa forma, consideramos que as divisões dos estudos da religião por períodos atendem a uma necessidade didática, porém reconhecemos que não há fronteiras meticulosamente delimitadas entre os períodos.




    O segundo período corresponde à fase formativa da Ciência da Religião. Esse período de menor extensão temporal parte do início das pesquisas do fundador da disciplina, Max Müller, na segunda metade do século XIX, e vai até as primeiras décadas do século XX, quando inúmeras cátedras em História da Religião, História das Religiões e Ciência da Religião foram instituídas na Europa, América do Norte, Ásia e Oceania.




    O terceiro período – ou terceira fase – corresponde ao período de expansão e inserção da Ciência da Religião no contexto científico do século XX, período de profícua produção: literária, crítica, de desenvolvimento de associações, de periódicos e de novas teorias e metodologias na análise dos estudos da religião.




    No decurso desse livro abordaremos as diversas nomenclaturas que a disciplina recebeu ao longo de sua existência. Apesar da nomenclatura oficial da área junto à Capes (ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO E PESQUISA EM TEOLOGIA E CIÊNCIAS DA RELIGIÃO, 2019) ser grafada como Ciências da Religião (no plural), optamos por utilizar o termo Ciência da Religião (no singular), em conformidade com o termo original Religionswissenschaft (Ciência da Religião) utilizado pelos fundadores da disciplina. No Brasil, a nomenclatura oficial de Ciências da Religião é adotada pela Umesp, UPM, Unicap, PUC Goiás, PUC Minas, Uepa, PUC Campinas, UFS. Essa nomenclatura coexiste com as nomenclaturas de Ciência da Religião, adotada pela PUC-SP e UFJF, e Ciências das Religiões, adotada pela UFPB e Faculdade Unida. Sendo assim, quando nos referirmos aos programas manteremos as nomenclaturas utilizadas por eles.




    1.1 Primeiro período: estudos pré-institucionais




    Não há dúvida de que a abordagem histórica da religião antecedeu o estabelecimento da disciplina institucional/acadêmica da Ciência da Religião no século XIX (HOCK, 2010). Entretanto, os fundadores da disciplina têm o mérito de ser os primeiros a sugerir que as religiões primitivas poderiam ser estudadas a partir das regras do método científico. Para isso, eles postularam procedimentos metodológicos específicos considerando as análises comparativa, fenomenológica e histórica das crenças e práticas religiosas (PEREIRA, 2016).




    A história dos estudos pré-científicos das religiões, além de ser extensa, possui motivações que perpassam desde o acúmulo de conhecimentos histórico, cultural, bélico e estratégico até questões apologéticas, filosóficas, antropológicas, sociológicas e teológicas (FILORAMO; PRANDI, 1999; USARSKI, 2013).




    Tendo em vista que toda pesquisa histórica é também uma pesquisa diacrônica (RIES, 2019), utilizaremos uma abordagem diacrônica do desenvolvimento dos estudos da religião. Entretanto, reconhecemos que assim como na história da ciência não se pode determinar “continuidades presumidas” (HARRISON, 2007, p. 3). Igualmente, não se pode deduzir que haja uma linearidade cronológica absoluta nos estudos da religião. Qualquer tentativa de estabelecer uma gênese evolutiva dos estudos da religião é imprecisa, pois os eventos estão sujeitos às relações sociais, políticas e históricas (RIES, 2019). Além disso, eventos podem surgir tanto de forma sincrônica como por meio de saltos históricos (KUHN, 1996). Outra consideração de Thomas Kuhn que aplicamos por analogia à compreensão da evolução dos estudos da religião é a seguinte: “[...] depois de uma revolução, os cientistas respondem a um mundo diferente” (KUHN, 1996, p. 111). Questões ligadas ao pensamento iluminista, à modernidade, à secularização e à laicização produziram a revolução científica, a revolução industrial e as revoluções tecnológicas, eventos que mudaram a compreensão (humana, social e científica) (ROSA, 2012b). Em consequência, a compreensão sobre a religião sofreu alterações significativas em decorrência desses eventos, o que produziria no século XIX uma nova abordagem de estudos da religião.




    Diante da extensão e abrangência dos estudos da religião, por uma questão de delimitação partiremos do período de florescimento das grandes religiões orientais e da contribuição do pensamento clássico grego presente na Filosofia Natural a partir do século VII AEC, período fundamental na constituição do espírito crítico, racional e investigativo. A Filosofia Natural grega tinha o objetivo de estudar e compreender o mundo físico através da Matemática, das Ciências Naturais e das Ciências Físicas, como a Astronomia. No período dos pré-socráticos os campos científicos e de especulação filosófica se confundiam e se inter-relacionavam.




    De acordo com Rosa (2012a), nos séculos VI e V AEC surgiram algumas das principais religiões do Oriente, como o Taoísmo na China, o Zoroastrismo na Pérsia, o Budismo e o Janaísmo na Índia. Também nesse período Confúcio promoveu reformas sociais, políticas, morais e de pensamento na China, e também as castas sacerdotais da Mesopotâmia, Egito, Pérsia e Judeia foram fortalecidas. Na Grécia ocorreu um movimento contrário: as inquietações humanas geraram nos filósofos um espírito crítico e reflexivo que promoveu o “desenvolvimento do espírito científico” (ROSA, 2012a).




    Esse espírito grego é responsável pelos primeiros registros críticos sobre as religiões entre os séculos VII e VI AEC. Anaximandro, Xenófanes e Tales (de Mileto) foram os primeiros filósofos a levantarem questões filosóficas a respeito da religião (USARSKI, 2013). De igual modo, os historiadores gregos desempenharam importante papel na descrição das religiões de outros povos no período da expansão helenista. No século V AEC, Heródoto descreveu os costumes religiosos do Egito, da Babilônia e da Pérsia, e no século IV AEC, Evêmero associou as divindades e os mitos a uma base antropológica, em seu relato fictício Hiera anagraphê (Cartório de Hiera), uma das primeiras especulações sobre a origem da religião. Também nesse período, Megástenes, diplomata e historiador, escreveu quatro volumes com informações sobre o Hinduísmo (USARSKI, 2013). Esses estudos tinham por objetivo responder a questões práticas ou promover o acúmulo de conhecimento filosófico, uma vez que ainda não existiam motivações científicas e nem um rigor metodológico nas pesquisas. Ainda no século IV, Alexandre Magno aproximou o Ocidente e o Oriente através de suas conquistas, promovendo o contato do Ocidente com outras formas de pensamento, culturas e religiões (RIES, 2019).




    Também sob a influência da cultura grega, surgiu em Roma a nomenclatura consolidada posteriormente no Ocidente para o vocábulo religião. Considera-se que Cícero (106-46 AEC) foi o primeiro a utilizar o termo religio. No século I AEC, esse político, escritor, orador e filósofo romano definiu no tratado De natura (Da natureza) o termo religio como cultus deorum, culto aos deuses, a partir da execução minuciosa dos rituais. O termo foi utilizado na compreensão de relegere, que é o comportamento ritual correto. Entretanto, o termo religio também era utilizado ordinariamente para designar a questão do escrúpulo romano (AZEVEDO, 2010). Desse modo, a atenção escrupulosa, o respeito e o procedimento escrupulosamente correto se justificavam pelo zelo do fiel em relação aos seus deuses (CÍCERO, 2018). Outra possibilidade é apresentada por Abbagnano (2012): o termo estaria ligado ao rigor dos atos do culto divino no sentido de que esse rigor se caracterizaria como uma releitura atenta desses atos. Posteriormente, no século III da EC, Lactâncio (240-320), escritor e orador cristão, relacionou em sua obra Divinae Institutiones (Instituição divina) o termo religio ao termo religare, com o significado de religar ou amarrar. Lactância era conselheiro do primeiro imperador romano cristão, Constantino I, e buscava estabelecer uma diferenciação ao uso de Cícero do termo religio e, desse modo, criar uma distinção entre a religião romana e o Cristianismo. Na concepção de Lactâncio, “a religião não consiste em práticas bem refletidas tal como Cícero propunha para a religião romana, e sim no laço de piedade através do qual estamos ligados a Deus” (AZEVEDO, 2010, p. 94). No século seguinte, o termo foi assumido e popularizado pelo teólogo, filósofo e bispo Agostinho de Hipona (Santo Agostinho) (354-430 EC) com o sentido de “reconciliar e ‘ligar de volta’ a alma que se afastou de Deus ou se desgarrou dele” (HOCK, 2010, p. 18).




    Mas os estudos da religião não ficaram restritos ao contexto ocidental. No Oriente, entre os séculos IV e V da EC, o monge budista e tradutor chinês Fa-Hien (337-422 EC) desenvolveu e publicou estudos detalhados sobre o Budismo na Índia e em outros países. No século VII, Xuanzang (602-664 EC), um célebre monge budista chinês, conhecido também como Hieun Tsang, desenvolveu pesquisas e acumulou artefatos e escritos sagrados sobre o Budismo na Índia. A partir do século IX, destacaram-se autores muçulmanos no estudo de outras religiões. O persa Abu Jafar Maomé Ibne Jarir Atabari (838-923 EC), conhecido como Al-Tabari, foi um erudito e historiador que pesquisou a religião persa; Abul Hasan Ali Ibn Husain Ibn Ali Al-Masudi (896-956 EC), conhecido como Al-masudi estudou o Judaísmo, o Cristianismo e as religiões indianas; o estudioso persa Abu Raiane Maomé Ibn Amade Al-biruni (973-1050 EC), pesquisou as crenças e práticas religiosas da Índia e Pérsia; Ibn Hazman (994-1064, o Judaísmo e o Cristianismo; e o persa Al-Shahrastani (1086-1153) escreveu um tratado sobre as religiões conhecidas no período.




    Os próximos séculos seriam vitais para o desenvolvimento da humanidade e, consequentemente, para o modo de compreender e abordar a religião. O período entre os séculos XIII e XVI foi denominado na Europa como Renascimento ou Renascença, caracterizado pelo renascimento do pensamento, da redescoberta e da valorização da cultura e da mitologia gregas. A Renascença também foi marcada por um processo evolutivo do conhecimento que favoreceu o desenvolvimento gradual do espírito científico, tendo em vista suas “transformações de ordem social, política, econômica, filosófica, religiosa, cultural e técnica” (ROSA, 2012a, p. 329). O Renascimento marcou o início da transição entre a Idade Média e a Modernidade, e entre o Feudalismo e o Capitalismo, tendo o mérito de desenvolver as alterações no pensamento que criaram as condições necessárias para o avanço do pensamento científico dos séculos seguintes. Ainda assim, não se pode desconsiderar que valores básicos da Idade Média, denominada posteriormente pelos iluministas como sendo a idade das trevas, permaneceram em voga e também contribuíram para o desenvolvimento científico (HENRY, 1998).




    No período supracitado, foi fato importante a ciência moderna desenvolver a autonomia do pensamento científico em relação ao pensamento teológico e dogmático. No entanto, não há como negar que a Idade Média produziu inúmeras contribuições para a estruturação do pensamento científico e que inúmeros pesquisadores importantes na história da ciência moderna foram homens de fé ou sacerdotes. Também se deve considerar que a Igreja manteve o monopólio da formação moral e da formação intelectual, uma vez que muitos intelectuais e cientistas eram clérigos ou vinculados à instituição eclesiástica (ROSA, 2012a). Desse modo, “o Renascimento não marcou uma ruptura inconciliável entre ciência e religião, uma não se tornou o oposto da outra em termos epistemológicos, como o reducionismo historiográfico da modernidade positiva assumiu” (DAMIÃO, 2018, p. 22-23).




    No campo teológico ocorria o período denominado como Patrística3. Foram destaques: Anselmo da Cantuária (1033-1109), Pedro Abelardo (1079-1142), Tomás de Aquino (1225-1274), William de Ockham (1285-1347), e outros. Na literatura se destacaram: Dante Alighieri (1265-1321) no século XIV com La Divina Commedia (A divina comédia), uma obra de grande impacto na Teologia cristã, e Giovanni Boccaccio (1313-1375) com seu Genealogia Deorum Gentilium (Genealogia dos deuses gregos). No século XV, destacaram-se Nicolau de Cusa (1401-1464) e sua obra De pace fidei (A paz esteja com você), considerada um programa para o diálogo inter-religioso, e Pico della Mirandola (1463-1494) com suas novecentas teses De omni re scibili (De tudo cognoscível), destacando a convergência de todas as religiões do mundo ao Cristianismo (RIES, 2019).




    Além da criação de inúmeras universidades na Europa, novos métodos como a matematização da natureza, as visões realistas e a utilização do método experimental foram essenciais na composição do método científico. O Renascimento forneceu o impulso necessário para as mudanças do Iluminismo, que por sua vez possibilitou o estabelecimento de novas bases para o conhecimento científico desenvolvido entre os séculos XVII e XIX.




    No século XVI a Reforma Protestante foi responsável pela maior cisão do Cristianismo ocidental quando Martinho Lutero (1483-1546 EC), no ano de 1517, supostamente afixou suas 95 teses na porta da Catedral de Wittenberg (Alemanha), rompendo com a Igreja Católica e com o Papa. Na concepção do historiador Michel de Certeau (2002), a contribuição da Reforma Protestante para o desenvolvimento da ciência ocorreu pela promoção do enfraquecimento da religião cristã como único sistema explicativo aceito na sociedade europeia. Outra contribuição, segundo Jacqueline Hermann (1997), consistiu no avanço da dessacralização e da secularização, ambas desencadeadas pela ruptura promovida no período da Reforma, o que contribuiu para uma nova abordagem do fenômeno religioso. Diante dessas questões, aliado ao fato de que todos os fundadores da disciplina possuíam pertença religiosa protestante, pode-se dizer que a Ciência da Religião fundada no século XIX foi, em parte, um produto da Reforma. Também significativo foi o fato de Lutero ter traduzido a Bíblia para o alemão em 1534 (LATOURETTE, 2006) e popularizado sua leitura. Essas condições favoreceram o desenvolvimento do processo de secularização, uma vez que os protestantes demonstraram mais abertura para as questões seculares (BERGER, 2012). Os benefícios promovidos tanto pela Reforma Protestante quanto pela Contrarreforma, no que tange ao desenvolvimento cultural, intelectual, político, econômico, social e religioso, foram percebidos ao longo dos próximos séculos, pois se deve considerar que Martinho Lutero, João Calvino (1509-1564) e Inácio de Loyola (1491-1556), personagens principais da Reforma e Contrarreforma, possuíam uma visão de mundo e agiam a partir de uma intelectualidade medieval (RUSSEL, 2015).




    Também no século XVI, o imperador mongol da Índia Jalal al-Din Muhammad Akbar (1542-1605 EC) – Aquebar, o Grande – foi reconhecido historicamente como exemplo de tolerância religiosa (MÜLLER, 1873). Ele limitou o poder do clero islâmico em questões políticas e jurídicas e promoveu debates sobre o tema da religião com muçulmanos xiitas, dervixes sufis, hindus, jainistas, parses e padres jesuítas.




    O século XVII, por sua vez, foi o cenário de um acentuado desenvolvimento científico nos campos metodológico, conceitual e experimental/investigativo. Muitos dos elementos indispensáveis para a construção do pensamento científico e para a estruturação da ciência moderna surgiram nesse século, assim como os elementos que sedimentaram a possibilidade de estudos científicos da religião. Nesse período, a ciência passou a contar com o patrocínio estatal e com publicações especializadas na divulgação dos pesquisadores e seus estudos. Segundo Ida Stumpf (1996), as duas primeiras revistas científicas foram criadas em 1665: 1) Le Journal des Sçavans. O primeiro número apareceu em Paris, em 5 janeiro de 1655, sob a forma de um boletim, que passou a ser lançado semanalmente com o propósito de prover informações sobre a ciência, relatos de experimentos e observações em física, química, anatomia e meteorologia; 2) Philosophical Transactions da Royal Society of London, revista publicada mensalmente a partir do mês de março de 1665, com ênfase nos relatos de experimentos dos cientistas.




    O racionalismo, iniciado no período clássico grego, ganhou força com filósofos como René Descartes (1596-1650), Baruc Spinoza (1632-1677) e Gottfried Wilhelm Leibniz (1646-1716). Segundo Constanza (2005), na primeira metade do século XVII o pensamento racionalista contribuiu para novas formas de compreensão da religião. Como exemplo dessa contribuição podemos destacar a filosofia deísta, principalmente atribuída a autores ingleses como John Toland (1670-1722) e Matthew Tindal (1657-1733), discípulos de John Locke (1632-1704), e Edward Herbert (1560-1617). O deísmo substituiu a revelação pela razão e pelos sentidos, invertendo o foco da teologia centrada em Deus para a teologia centrada no Homem. Nesse sentido, os deístas buscavam estabelecer uma religião natural e científica.




    Os princípios deístas podem ser resumidos da seguinte forma:




    1) tudo que é reconhecido além e acima da razão é crença sem prova; 2) os piores inimigos da humanidade são os que têm mantido as criaturas na superstição: os sacerdotes, por exemplo; 3) tudo o que é de valor na revelação já foi dado aos homens na religião natural racional, daí o cristianismo ser tão antigo quanto a criação; 4) tudo o que é obscuro, ou está acima da razão, na assim chamada revelação, é superstição e não tem valor; 5) os milagres não são prova real da revelação, pois, ou são supérfluos, explicados à luz da razão, ou são um insulto à perfeita obra de um Criador, que pôs este mundo a girar segundo as mais perfeitas leis mecânicas e não interfere no seu funcionamento. (CONSTANZA, 2005, p. 84).




    O deísmo pressupõe o ato criador de um Deus transcendente, porém que não se encontra num campo relacional com o ser humano, tendo deixado a criação sujeita às leis naturais. Essa nova forma de pensar não ficou restrita somente à Inglaterra, tendo estendido suas raízes até a França, Alemanha e Estados Unidos. O movimento perdeu força no século seguinte, entretanto foi o motivador de outros movimentos de reação contra a ortodoxia religiosa, com destaque para o criticismo bíblico. Além do deísmo inglês, considera-se que Baruc Spinoza foi o responsável por lançar as bases do criticismo bíblico através de suas críticas aos preconceitos da tradição em sua obra Tratado teológico-político, lançada no ano de 1670. Somado ao pensamento de Spinoza, o criticismo bíblico do século XVIII foi influenciado: pelo humanismo renascentista com sua ênfase no humano em detrimento ao divino; pelo ceticismo francês e sua dúvida como pressuposto metodológico; e pelo Iluminismo alemão do império da razão em detrimento à revelação4. O criticismo bíblico se caracterizou por uma mudança hermenêutica de análise bíblica através do método histórico-crítico, que pressupõe a análise sem as premissas da ortodoxia dogmática e tem a razão como critério de avaliação textual (LOPES, 2005). Essa interpretação racional e crítica do texto bíblico foi um dos elementos que possibilitou o desenvolvimento de estudos científicos da religião no século XIX.




    Ainda no século XVII, foi publicada postumamente a obra De religione gentilium: errorumque apud eos causis (A religião dos gentios e as causas de seus erros), de Herbert de Cherbury (1583-1648), considerada a primeira tentativa de estudo comparado das religiões (RIES, 2019). A partir da segunda metade do século XVII, o desenvolvimento da Filologia e da Arqueologia na Europa foi decisivo para o avanço das pesquisas sobre as religiões. Os filólogos desse período dedicaram maior interesse ao orientalismo, cujas raízes surgiram também no contexto religioso das traduções das línguas orientais bíblicas e dos esforços missionários jesuítas na China (REGO, 2016). As traduções desenvolvidas nesse período – como os clássicos do confucionismo, manuscritos avésticos, textos zoroástricos, o Mahavansa, o Bhagavad Purana e o Dhammapada – abriram um mundo de possibilidades para o estudo e a compreensão das religiões orientais, além de impulsionar o orientalismo entre os séculos XVII e XIX. A Arqueologia, através de escavações em sítios arqueológicos em Creta, Turquia, Egito e Vale do Indo (sul da Ásia), contribuiu na elucidação de diversas questões das religiões antigas (USARSKI, 2013).




    Considera-se que a partir do século XVIII, período denominado como Iluminismo, ou Ilustração, surgiram as condições mais contundentes para o desenvolvimento das pesquisas científicas, dos modos de pensamento e interpretação de mundo, para o desenvolvimento social e, por conseguinte, para o desenvolvimento dos estudos científicos da religião. Esse período foi marcado pela inquietação científica e pela mentalidade crítica e mentalidade inquisitiva nas diversas áreas do saber (ROSA, 2012b).




    O Iluminismo, de modo mais acentuado do que o Renascimento, foi um movimento caracterizado pela ruptura epistemológica com os valores da Idade Média (FOUREZ, 1995) e pela valorização das atividades intelectual e racional. Os iluministas se consideravam responsáveis por emergir a humanidade de um período de obscurantismo através da razão e da difusão do conhecimento científico (STRENGER, 1998). Obviamente as propostas iluministas sofreram antagonismos por parte das forças conservadoras do absolutismo político, das instituições religiosas e do apego de determinados setores da sociedade aos valores e ensinamentos do passado. Parte desses antagonismos resultava das compreensões dualistas entre religião e ciência. Enquanto a ciência era considerada como “a produção do conhecimento do mundo” (CHALMERS, 1994, p. 39), a religião era compreendida como a promotora dos sentidos da existência humana (BERGER, 2012), uma “coisa social” (ALVES, 1989, p. 57). Apesar das pressões, essas forças não prevaleceram e a ciência consolidou e expandiu sua influência para além da Europa, promovendo mudanças nos âmbitos social, político, econômico, científico, tecnológico e cultural.




    Não havia um programa e nem uma corrente única de pensamento entre os iluministas, mas sim uma comunidade científica na qual vigoravam as questões da defesa do pensamento racional e a crítica do autoritarismo religioso (FOUREZ, 1995). Além da Filosofia, o Iluminismo abarcou outras áreas do conhecimento como as Ciências Naturais, as Ciências Sociais e a Educação (SILVA; SILVA, 2013).




    Diante da nova postura mental iluminista, do domínio burguês e do crescimento da classe média, o sistema econômico mundial passou por transformações profundas entre os séculos XVIII e XIX, período descrito como Revolução Industrial. Decorrente das transformações científicas, a Revolução Industrial teve como características o desenvolvimento de novas tecnologias e a ampliação do poder produtivo através da utilização de maquinário nas indústrias, o que favoreceu a ampliação do poder produtivo e a multiplicação de mercadorias e serviços (HOBSBAWM, 1977). A Revolução Industrial foi a grande força por trás do expansionismo colonial e do fortalecimento do sistema capitalista, e das transformações das estruturas sociais e políticas que se seguiriam (ROSA, 2012b). Nesse período destacaram-se: os procedimentos metodológicos de Francis Bacon (1561-1626), com o empirismo, indução e o pioneirismo na ciência experimental; o método matemático e experimental de Galileu Galilei (1564-1642); o racionalismo e a dedução pura de René Descartes (1596-1650); e a síntese metodológica de Isaac Newton (1643-1727) entre o empirismo indutivo de Bacon e o racionalismo dedutivo de Galileu (ROSA, 2012b, v. 2).




    O século XVIII mostrou-se promissor e produtivo para os estudos da religião. Nesse período, Johann Gottfried Immanuel Berger (1773-1803), Karl Friedrich Stäudlin (1761-1826) e Christian Wilhelm Flügge (1772-1828) utilizaram em seus cursos e publicações (na Alemanha) os termos História da Religião e Ciência da Religião, porém ainda sem referência a uma disciplina autônoma. No ano de 1725, Giambattista Vico (1668-1744) publicou a primeira edição da Scienza Nuova (Nova Ciência), voltada para a hermenêutica das culturas. O modelo apresentado por Giambattista das idades da humanidade seria utilizado por Augusto Comte (1798-1857) em sua teoria sociológica. Em 1757, David Hume (1711-1776) publicou História natural da religião, obra em que tratou das origens e das causas que produzem o fenômeno da religião e dos princípios naturais que originam a crença religiosa (HUME, 2005).




    Hume é considerado o pioneiro dos estudos científicos da religião. Sua abordagem permanece em um quadro referencial estritamente científico, inaugurando uma tradição do tratamento racional da religião.




    Charles de Brosses (1709-1777) publicou em 1760 a obra Du culte des dieux fétiches ou parallèle de l’ancienne religion de l’Egypte avec la religion actuelle de Nigritie (Do culto aos deuses fetichistas ou paralelo da antiga religião do Egito com a atual religião da Nigrícia5). Nesse trabalho ele desenvolveu a teoria do fetichismo (HOCK, 2010). Dois anos depois, Abraham Hyacinthe Antequil-Duperron (1731-1805), professor na École des Langues Orientales de Paris, e primeiro estudioso francês da cultura indiana, conseguiu numa comunidade dos parses de Mumbai, em Bombaim, 180 manuscritos que foram encaminhados posteriormente para Paris. Nove anos depois, Antequil-Duperron publicou sua tradução do Zend-Avesta, o livro sagrado do zoroastrismo. Essa publicação é considerada um evento-chave no caminho para o surgimento da História da Religião como disciplina científica. No ano de 1785, Charles Wilkins (1749-1836) publicou a primeira tradução do Bhagavad Gita para o inglês (USARSKI, 2006). Apesar da importância dos estudos e publicações dos autores do século XVIII, foi no século XIX que a Ciência da Religião conseguiu se estabelecer no cenário científico/acadêmico.




    1.1.1 O século XIX e o colonialismo europeu




    O século XIX foi um produto do acúmulo das influências da Reforma Protestante, da laicidade da Revolução Francesa, das inovações metodológicas da Revolução Científica, das inovações tecnológicas da Revolução Industrial, dos efeitos secularizantes da modernidade e das percepções intelectuais iluministas do século XVIII (RIES, 2019). Foi um período marcado por revoltas “tanto no plano filosófico quanto no plano político – contra os sistemas tradicionais de pensamento, política e economia” (RUSSEL, 2015, p. 281). Crenças e instituições eclesiásticas até então intocáveis, passaram a ser questionadas e criticadas.




    Alguns aspectos foram vitais para o desenvolvimento da ciência no século XIX: 1) o desprendimento da subordinação aos pensamentos teológico, filosófico e metafísico, e a postura independente, laica, positiva e antidogmática: esse processo de mudança mental foi caracterizado pela incorporação gradual do pensamento científico. Entretanto, deve-se considerar que a maioria da população permaneceu vinculada às suas tradições religiosas. Essa vinculação assegurou o poder das instituições eclesiásticas que se opunham às pesquisas científicas que contrariassem seus dogmas; 2) o reconhecimento da função social da ciência como atividade intelectual em benefício da sociedade: nesse aspecto, a ciência foi vinculada aos processos produtivos, às inovações tecnológicas, ao desenvolvimento de novos produtos, à melhoria da qualidade dos artigos de consumo e aos novos métodos de trabalho e produção. Reconhecendo a importância da ciência para seus objetivos, tanto os Estados como as grandes empresas industriais beneficiaram a atividade científica; 3) o reconhecimento da pesquisa como atividade dispendiosa e complexa, como atividade de equipe voltada à produção e à disseminação de conhecimento: o desenvolvimento da ciência deixou de ser compreendido como atividade isolada, recebendo apoio político e econômico dos vários setores da sociedade com a finalidade de ampliar a educação e a formação técnica. Foram criadas universidades, institutos, laboratórios, bibliotecas, museus e centros dedicados à pesquisa. Isso possibilitou a ampliação do campo científico a novas áreas, o desenvolvimento de novas metodologias, leis e procedimentos; 4) o desenvolvimento de um clima favorável à cooperação internacional com a criação de organizações multilaterais, congressos, conferências, jornais, revistas e outras formas de interação: podemos citar, como exemplo da internacionalização da ciência, a criação da Associação Britânica para o Progresso da Ciência, no ano de 1831. Dezessete anos depois, os Estados Unidos criaram uma associação nesses mesmos moldes. Em virtude desse desenvolvimento da ciência, Willian Whewell (1749-1866), foi um Inglês polímata, cientista, padre anglicano, filósofo, teólogo, historiador da ciência. Ele foi mestre do Trinity College, Cambridge. Cunhou em 1833 o termo cientista (HARISSON, 2007). Compreendida a importância desse período, temos outra visão sobre as forças teóricas que formataram um estudo científico da religião.




    Apesar de todo o avanço científico, o Cristianismo permaneceu dominante na Europa durante o século XIX. Sob o impulso do imperialismo e do colonialismo, as atividades missionárias extrapolaram as fronteiras do continente rumo à Ásia e África. Dessa forma, “o movimento religioso que navegou na expansão colonial teve como retorno um outro movimento religioso, ou seja, a informação sobre a religiosidade dos povos não europeus” (PEREIRA, 2016, p. 265). A aquisição do conhecimento das religiões e da cultura geral de povos considerados arcaicos, aliada ao desenvolvimento intelectual proporcionado pelo Iluminismo, foi fundamental para os estudos da religião, que foram marcados: 1) pelas traduções dos livros sagrados orientais pelos filólogos europeus, incluindo Max Müller, Franz Bopp (1791-1867) e Eugène Burnouf (1801-1852); 2) pelas interpretações filosóficas ateístas da religião, com destaque para Ludwig Feuerbach (1804-1872) e Friedrich Nietzsche (1844-1900); 3) pela aquisição de documentos, livros sagrados, relíquias e artefatos religiosos antigos pelos arqueólogos; 4) pela criação de publicações especializadas nos estudos das religiões orientais. Nesse período, as ações laicizantes, sob o pretexto de uma neutralidade acadêmica, substituíram aos poucos as cátedras de Teologia das universidades públicas holandesas e francesas por cátedras de Ciência da Religião, Ciência das Religiões, História das Religiões, História da Religião, Hierologia e Hierografia (RIES, 2019).




    Igualmentefundamental para o florescimento dos estudos da religião nesse período foi tanto o imperialismo como a expansão colonial europeia. O imperialismo favoreceu a obtenção de um imenso acervo de informações e documentos sobre a religião dos povos não europeus. Além disso, a expansão colonial possibilitou o contato das elites europeias com as formas religiosas dos povos considerados por eles – etnocentricamente – como primitivos, sem ciência e sem cultura (BELLOTTI, 2011). Como exemplo da expansão colonialista (SOUZA, 2019a), podemos citar as expedições militares de Napoleão no norte da África – que produziram grande impacto nos estudos da linguística; e as investidas britânicas no Oriente Médio – que impactaram os estudos filológicos com o acesso às línguas copta (língua egípcia clássica), hitita (língua falada pelo povo do centro-norte da Anatólia).




    Além da violência da expansão imperialista, os europeus promoveram esforços de missionários e instituições cristãs europeias de caráter exclusivista. O contato com outras formas religiosas acabou por promover a reflexão sobre a suposição da verdade religiosa.




    Esses esforços colonialistas geraram grande volume de documentos religiosos, relíquias, papiros, estátuas e inscrições hieroglíficas, o que acabou por produzir determinado “sedentarismo investigativo, expresso na sua rotulagem como ‘teóricos de gabinete’” (PEREIRA, 2016, p. 268), pelo fato de que os pesquisadores dispuseram de vasto material de pesquisa à sua disposição nos museus europeus. No caso dos fundadores da Ciência da Religião, esse acesso facilitado ao acervo religioso dos povos orientais antigos pode ser percebido na utilização dos métodos lexicográfico e comparativo (ALLES, 2018), e na percepção de que os aspectos empíricos da pesquisa estavam relacionados à tradução e à análise de documentos originais (WACH, 2018). Com exceção do estudioso de religião alemão Joachim Wach, que visitou a Índia, onde realizou uma série de palestras, as Barrows Lectures (ROLIM, 1997), os demais autores fundadores da Ciência da Religião nunca pisaram em solo indiano (WACH, 1962).




    Voltando à linha diacrônica da história dos estudos pré-institucionais da Ciência da Religião, Friedrich Schlegel (1772-1829) publicou em 1808 o ensaio Über die Sprache und Weisheit der Indier (Sobre a língua e a sabedoria dos indianos). Entre 1810 e 1819, Friedrich Creuzer (1771-1858) publicou os quatro volumes de Symbolik und Mythologie (Simbolismo e mitologia). Escrito quase cinco décadas antes da publicação da obra de Charles Darwin (1809-1882), portanto anterior à influência darwinista nos estudos da religião, essa obra expressou, através do simbolismo, a compreensão de uma origem comum em todas as religiões. Também em 1819, Friedrich Rückert (1788-1866) publicou a tradução do Corão para o alemão, mantendo as particularidades estéticas do original (HOCK, 2010), e em 1822, Jean François Champollion (1790-1832) decodificou os hieróglifos egípcios da Estela de Rosetta (Pedra de Roseta), dos sarcófagos, pirâmides e tumbas. Nesse mesmo ano foi fundada em Paris a Société Asiatique (Sociedade Asiática), que a partir de 1823 publicou o Journal Asiatique (Jornal Asiático), para divulgar o pensamento religioso dos povos da Ásia antiga (RIES, 2019). No ano seguinte, Stanislau Julien (1797-1873) traduziu o livro clássico confuciano de Meng Ttze para o latim (USARKI, 2006).




    No ano de 1824, Benjamin Constant (1767-1830) iniciou a publicação dos cinco volumes de De la religion considerée dans la source, ses formes et ses développements (Da religião considerada na fonte, suas formas e desenvolvimentos). Para ele, a religião é algo natural que se origina do sentimento, da alma humana. Constant considerou que o fato de o sentimento religioso ser comum a todos os homens explica o caráter coletivo da religião. Apesar de inerente à natureza humana, a religião se exprime de formas distintas conforme as condições da cultura. Benjamim Constant também se ocupava do estudo do politeísmo, conforme sua obra póstuma Du polytheism romain considéré dans ses rapports avec la philosophie grecque et la religion chrétienne (Politeísmo romano considerado em suas relações com a filosofia grega e a religião cristã). Constant criticou a autoridade e o conservadorismo do clero e insistiu na satisfação do coração do fiel e na garantia que a religião fornece para a ordem moral e social (RIES, 2019).




    Três anos depois, Edgar Quinet (1803-1875) traduziu Ideen Zur Philosophie der Geschichte der Menschheit (Ideias sobre a filosofia da história da humanidade), de Johann Gottfried von Herder (1744-1803), e divulgou o pensamento de Creuzer e Schelling. Apesar de ser ateu e liberal, Quinet publicou, no ano de 1824, Le génie des religions (O gênio das religiões), e quatorze anos depois, Examen de la vie de Jésus de Strauss (Examinando a vida de Jesus por Strauss), texto em que defendeu que a religião constitui o fenômeno central de qualquer civilização, a apoteose da natureza (RIES, 2019).




    No ano de 1830, Augusto Comte lançou o primeiro tomo do Curso de filosofia positiva – esta considerada uma das suas mais importantes obras e na qual afirmou que as sociedades passariam por três estados de pensamento. O primeiro estado foi denominado como estado teológico, caracterizado pela compreensão dos fenômenos sociais como resultados das ações divinas. Esse estado foi dividido em: 1) Animismo ou fetichismo: entidades não humanas (animais, objetos, fenômenos diversos) são consideradas possuidoras de uma essência espiritual; 2) Politeísmo: caracterizado pela pluralidade de deuses; 3) Monoteísmo: apenas um deus determina e controla todos os acontecimentos. O segundo estado é o metafísico e os fenômenos são explicados a partir de abstrações teóricas e filosóficas. O terceiro estado é o positivo e nele prevalece a interpretação do mundo a partir das ações racionais – a concepção positivista. O positivismo, a saber, influenciou toda a concepção de ciência no século XIX, inclusive as pesquisas dos fundadores da Ciência da Religião.




    Em 1833, Franz Bopp (1791-1867) lançou A comparative grammar of the sanskrit, zend, greek, latin, lithuanian, gothic, german, and slavonic languages (Uma gramática comparativa das línguas sânscritas, zenda, grega, latina, lituana, gótica, alemã e eslava). Tanto a gramática como as palestras de Bopp tiveram grande influência para o pensamento e as pesquisas de Max Müller (1901). Nesse mesmo ano, Eugène Burnouf (1801-1852) traduziu o Bhagavad purana6 para o francês, e quatro anos depois George Tornour (1799-1843) traduziu o Mahavansa7 para o inglês.




    De grande impacto para os estudos da religião, e considerado um marco do ateísmo filosófico, Ludwig Andreas Feuerbach (1804-1872) publicou, em 1841, o livro A essência do Cristianismo. Nessa obra, Deus é compreendido como uma projeção do ser humano que se aliena de si mesmo e “objetiva a sua própria essência” (FEUERBACH, 2012, p. 64). Karl Marx (1818-1883), influenciado pelas ideias de Feuerbach, publicou três anos depois a introdução de Crítica da filosofia do direito de Hegel, obra também emblemática, que afirma: “A religião é o suspiro da criatura oprimida, o ânimo de um mundo sem coração, assim como o espírito de estados de coisas embrutecidos. Ela é o ópio do povo” (MARX, 2010, p. 145). Para Marx, a religião seria uma alienação necessária do indivíduo para suportar a realidade opressiva que o cerca (LESBAUPIN, 2011).




    De grande importância para os estudos filológicos, Henry C. Rawlinson (1810-1895) traduziu em 1847 os caracteres cuneiformes do antigo persa e da antiga língua babilônica descobertos em Behistum (Quermanxá, no Irã), e dois anos depois, Max Müller publicou a tradução dos Veda em seis volumes (MÜLLER, 1873). Em 1852, Théodore Prosper Le Blanc d’Ambonne (1802-1886) publicou Les religions et leur inteprétation chrétienne (As religiões e sua interpretação cristã), apresentando a noção da necessidade de uma matéria acadêmica autônoma no estudo da religião. No ano de 1855, Michael Viggo Fausböl (1821-1908), professor de sânscrito em Copenhagen, publicou sua tradução latina do Dhammapada, texto budista originalmente escrito em páli (USARSKI, 2013). No ano seguinte, Max Müller publicou Essay on comparative mythology (Ensaio Sobre Mitologia Comparada), o primeiro dossiê religioso indo-europeu a tentar uma síntese da filologia comparada e da mitografia romântica (RIES, 2019).




    Sob o pensamento laicizante que tomava força na Europa, a Holanda estabeleceu a neutralidade acadêmica em suas escolas estatais a partir de 1857. Algumas décadas depois, em 1876, o Parlamento Holandês aprovou a Lei do Ensino Superior e suprimiu as faculdades de Teologia de Amsterdã, Leiden, Utrecht e Groningen, substituindo-as por cátedras de História das Religiões, sob a alegação de que “uma reorganização do ensino superior levaria necessariamente, de uma forma ou de outra, à supressão das antigas faculdades reformadas, uma supressão há muito solicitada pelo duplo princípio da separação da Igreja e do Estado do laicismo do ensino público” (HAMEL, 1880, p. 380). No ano seguinte, as atividades foram iniciadas e a História das Religiões surgiu com abertura para duas possibilidades: 1) a romântica de Max Müller, que considerava os povos primitivos como depositários do elemento primeiro da religião; 2) a positivista, proposta por Edward Burnett Tylor (1832-1917), que reconheceu nos povos primitivos uma forma rude de religiosidade, um fragmento de perspectiva civilizacional (AGNOLIN, 2013b).




    Voltando a 1857, Henry Rawlinson (1810-1895), Edward Hincks (1792-1866) e Julius Oppert (1825-1905) decifraram a escrita cuneiforme e conferiram um estatuto à assiriologia (POZZER, 1998). No ano seguinte, Ferdinand Stiefelhagem (1822-1902), através da publicação de Theologie des Heidenthums (Teologia do paganismo), apontou a necessidade de uma matéria acadêmica própria dos estudos da religião (USARSKI, 2013).




    No ano de 1859, surgiu uma das obras mais polêmicas e influentes tanto para as concepções científicas em geral como para as concepções e compreensões sobre a religião. Charles Darwin publicou A origem das espécies por meio da seleção natural ou a preservação das raças favorecidas na luta pela vida. De acordo com Darwin, os seres humanos resultariam de processos evolutivos e não de atos da criação divina (DARWIN, 2009). Essa afirmação produziu impactos profundos em toda a estrutura científica da época, bem como na história das ciências humanas e nas compreensões teológicas e filosóficas sobre Deus e sobre a religião (RAEPER; SMITH, 1997). É importante frisar que, séculos antes de Darwin, o filósofo pré-socrático Anaximandro havia formulado questões relativas ao ciclo evolutivo do planeta e, em 1792, Erasmus Darwin (1731-1802), avô de Darwin, havia publicado Zoonomia e Phytologia, obra que supostamente serviu de base para as teorias da evolução das espécies, pois defendeu a transformação das espécies. De igual modo, Jean Baptiste Lamark (1744-1829) publicou teorias evolucionistas em 1809, na obra Filosofia zoológica, e onze anos depois Sir Charles Lyell (1797-1875) publicou Princípios de geologia, demonstrando que a Terra era o resultado de milhões de anos de mudanças geológicas e não um ato imediato da criação. Darwin reconheceu a influência do pensamento de Lyell.




    A influência da teoria evolutiva de Darwin foi absorvida também em disciplinas distintas: como nos estudos sociológicos de Walter Bagehot (1826-1877), Luidwig Gumplowicz (1838-1909), William Graham Sumner (1840-1910), Gustav Ratzenhofer (1842-1904) e Albion Woodbury Small (1854-1926); nos estudos antropológico-culturais (CASTRO, 2005) de Lewis Henry Morgan (1818-1881), Edward Burnett Tylor (1832-1917) e James George Frazer (1854-1941); nos estudos da Ciência da Religião com Max Müller, Cornelis Petrus Tiele, Chantepie de la Saussaye e (em menor escala) Joachim Wach (ELIADE, 1999). Deve-se ressaltar, entretanto, que Essays in comparative mythology, de Müller, foi escrito três anos antes de A origem das espécies. A força com que a teoria evolucionista atingiu as demais áreas do conhecimento é, no entanto, de total responsabilidade dos pesquisadores dessas áreas, pois Darwin sempre se recusou a estender seus estudos a outros domínios da ciência que não o da Biologia (GOUVÊA, 2008).




    Outra influência radical veio no ano de 1876, através do pensamento de Karl Marx (1818-1883) e Friedrich Engels (1820-1895), que publicaram Die Deutsche ideologie (A ideologia alemã) – na obra, a religião é compreendida como ideologia. No ano seguinte, eles publicaram O capital, compreendendo a religião como um produto de determinadas condições sociais (LESBAUPIN, 2011). O materialismo presente nessas obras resultou das influências da dialética hegeliana, da crítica de Feuerbach a Hegel, da oposição ao Romantismo e da ruptura com o materialismo do século XVIII (RUSSEL, 2015).




    1.1.2 Questões epistemológicas dos fundadores




    A Ciência da Religião deu seus primeiros passos no processo de reconhecimento e institucionalização acadêmica na Europa a partir da segunda metade do século XIX (ELIADE, 1999). O alemão Friedrich Max Müller (1823-1900), indólogo e professor da Universidade de Oxford, é considerado o precursor da Ciência da Religião no conceito moderno, juntamente com os holandeses Cornelis Petrus Tiele (1830-1902) e Pierre Daniel Chantepie de la Saussaye (1848-1920); no início do século XX, juntou-se a eles Joachim Ernst Adolphe Felix Wach (1898-1955), alemão de origem judaica. Foram eles os responsáveis pela formulação dos principais conceitos, teorias, métodos e pressupostos epistemológicos que nortearam os estudos científicos da religião (RIES, 2019). Muitos de seus conceitos foram superados, enquanto outros permaneceram como elementos fundamentais da teoria, estudos e entendimento sobre a religião.




    Com relação aos conceitos, Max Müller (1901), herdeiro da Filosofia de Johann Friedrich Herbart (1776-1841) sobre a importância da análise e clarificação dos conceitos, considerou de grande importância o caráter histórico e etimológico da significação das palavras no processo de formação das religiões. Na concepção evolucionista de Müller, a religião surgiu a partir de elementos presentes na linguagem, e que foram disseminados em todas as formas de religião. Esses elementos seriam “a intuição de Deus, o senso de fraqueza e dependência humana, uma crença em um governo divino do mundo, uma distinção entre bem e mal, e a esperança de uma vida melhor” (MÜLLER, 1867a, p. 4). As religiões distintas surgiram a partir das diversas formas de linguagem, das esferas linguísticas utilizadas para expressar a transcendência e as ações humanas relacionadas a essa transcendência. Isso gerou em Müller a compreensão de que “a verdadeira história do homem é a história da religião” (MÜLLER, 1867a, p. 20). Outro conceito elaborado por Müller (1873), a partir da influência de Schelling, é que a religião procede de uma faculdade mental, de uma consciência que permite ao ser humano apreender o infinito sob distintas formas. Foi essa visão psicológica da religião que lhe permitiu afirmar que “não existe nenhuma religião inteiramente nova desde o início do mundo” (MÜLLER, 1867a, p. 4).




    Cornelis Petrus Tiele também teve um papel importante na formulação dos conceitos na Ciência da Religião. Para chegar a uma conceituação de Ciência da Religião, Tiele definiu a religião como a relação entre o ser humano e os poderes sobrenaturais em que ele acredita, e o “conjunto de todos os fenômenos que são invariavelmente denominados como religiosos em contradição com a ética política estética e outras” (TIELE, 1897, p. 4). Assim, para a Ciência da Religião, a religião é analisada como um “fenômeno histórico-psicológico social e totalmente humano, indubitavelmente, pertencente ao domínio da ciência” (TIELE, 1897, p. 5). A partir dessa conceituação, Tiele considerou que a Ciência da Religião é uma disciplina autônoma e alicerçada no entendimento e na metodologia científica (TIELE, 1897), não havendo espaço para questões de ordem apologética.




    Assim como Müller, Tiele também assumiu a concepção evolucionista da religião. Entretanto, seu conceito difere no sentido de que ele não considera que as religiões surgiram de uma única religião inicial. Para ele, o desenvolvimento da história da religião não está ligado especificamente às questões de transformação interna da religião, como a doutrina e o culto, mas ocorre por variáveis específicas de cada nação, pela influência de determinadas circunstâncias e pela ação de renovações e modificações ligadas ao desenvolvimento do humano e da humanidade, conforme citado por Wach (2018).




    Pierre Daniel Chantepie de la Saussaye, outro fundador que contribuiu para a questão dos conceitos na Ciência da Religião, tem o crédito de ser o primeiro autor a utilizar o termo fenomenologia da religião (JAMES, 2017). De acordo com Pieper (2019), o termo fenomenologia já era empregado na Alemanha desde a segunda metade do século XVIII para designar as leis dos fenômenos. Na Inglaterra, o termo era empregado como descrição e classificação de dados a partir de características observáveis. Para Saussaye a fenomenologia da religião está conectada à Psicologia e lida com os fatos da consciência humana; ele considerou que “os estados e sentimentos religiosos são as causas e forças eficientes dos fenômenos externos da vida religiosa” (SAUSSAYE, 1891, p. 67). Sendo assim, as formas externas da religião são explicadas por processos internos, uma vez que todo ato religioso é precedido pelo pensamento. A compreensão de Saussaye ampliou as possibilidades de análise da religião como um fenômeno integrado: psicológico, antropológico, filosófico e cultural.




    Por último, temos a contribuição dos conceitos de Joachim Wach. Ainda que Wach (1990) afirme que a conceituação da religião não faz parte do seu intento, ele assumiu a definição de Rudolf Otto de que a religião é a experiência do sagrado (OTTO, 2007). Também importante foi a conceituação de Wach a respeito da Ciência da Religião, conforme reproduzida por Rolim (1997, p. 77): “seriam diversas disciplinas movendo-se por seus registros diferentes e próprios, perseguindo duas categorias diferentes, a da experiência religiosa e a da expressão objetiva desta experiência”. Wach partiu do princípio de que a Ciência da Religião é uma ciência descritiva cujas leis e unidades são encontradas na análise empírica da experiência religiosa, e cuja finalidade é a compreensão da natureza da religião. Em relação à Sociologia da Religião, ele considerou que se tratava de uma subdivisão da Ciência da Religião que analisa a religião a partir de sua interação com a sociedade (WACH, 1990). Contrastando com teorias psicológicas que consideravam os aspectos subjetivos da experiência religiosa, Wach acentuou o seu caráter objetivo. Dessa forma, o objetivo da Ciência da Religião é o estudo, a compreensão e a descrição das religiões, e busca compreender o seu desenvolvimento (WACH, 1988).




    Outra contribuição dos fundadores para a Ciência da Religião diz respeito às questões teóricas dos estudos da religião. É necessário reconhecer que, assim como em outras disciplinas, é impossível encontrar uma só abordagem teórica, já que “as relações entre a teoria e a pesquisa não se dão em apenas uma direção” (SELLTIZ; WRIGHTSMAN; COOK, 1976, p. 552). Isso pode ser exemplificado nas inúmeras teorias sobre a origem da religião desenvolvidas no século XIX, como o manismo, o animismo, o panbabilonismo, o totemismo, o magismo etc. (RIES, 2019). Deve-se reconhecer que a multiplicidade de abordagens do fenômeno religioso – aliada ao acúmulo do conhecimento histórico sobre as religiões e somada à colaboração teórica de seus fundadores e à cientificidade de seus métodos – é que tornou a Ciência da Religião uma disciplina acadêmica autônoma no contexto das ciências humanas. 




    Uma teoria que esteve solidamente presente nas pesquisas dos fundadores diz respeito ao darwinismo social aplicado aos estudos da religião. A partir da teoria da evolução biológica de Darwin (2009) surgiram teorias de evolução histórica e teorias de evolução social (JORGE, 1998). Nesse sentido, Mircea Eliade (1907-1986) afirmou que o objeto inicial de estudo da Ciência da Religião centrava-se nos estudos dos elementos comuns das religiões diversas (ELIADE, 1999). Esses estudos objetivaram encontrar as leis de evolução da religião e outros elementos que possibilitassem precisar a forma da primeira religião.




    Max Müller, além de outras importantes contribuições teóricas, foi um dos primeiros autores a aplicar o evolucionismo histórico em suas pesquisas. Ele partiu do pressuposto de que havia uma forma elementar de religião que evoluiu e produziu as grandes religiões mundiais. Nesse sentido, Müller considerou que o caminho a ser percorrido nos estudos da religião se iniciava com a análise da origem e do desenvolvimento do pensamento humano através do estudo da linguagem, o que podemos identificar como a busca pelo mito das origens (BLOCH, 2010). Conforme o estudioso, a linguagem carrega as primeiras impressões dos pensamentos e das ações humanas, e é por sua multiplicidade em descrever as ações com a divindade que surgem as inúmeras religiões (MÜLLER, 1867a). Müller buscou por meio da tradução do Rig-Veda e da elaboração de estudos comparativos filológicos e mitológicos das religiões da Índia, Irã, Grécia, Roma e da Germânia lançar uma nova luz sobre a questão da origem das religiões, bem como ampliar a compreensão das teorias mitológicas e religiosas (ABRAHAM; HANCOCK, 1997).




    Tiele também desenvolveu seus estudos da religião sob a influência da teoria evolucionista. Entretanto, sua compreensão diferia da de Müller em determinados aspectos. Tiele (1877) considerava que havia elementos comuns nas religiões, no entanto essas similaridades não determinavam se as religiões surgiram a partir de uma religião inicial ou do compartilhamento de fontes independentes. À semelhança de Tiele, Joachim Wach também discordava da posição evolucionista de Müller. Para Wach (2018), o fato de várias religiões se desenvolverem simultaneamente indicava que a evolução da religião não ocorria a partir de estágios de desenvolvimento de uma única religião básica, mas a partir da conexão das formas religiosas com seus pontos centrais.




    Além de Müller, Tiele e Wach, outros pesquisadores desenvolveram estudos na análise das civilizações antigas da Índia, Mesopotâmia, Irã, Oriente Próximo e Egito, sendo essas pesquisas denominadas como indianismo, assiriologia, iranologia, estudos indo-europeus, egiptologia (RIES, 2019). Esses estudos foram criticados posteriormente pelo fato de terem sido alavancados pelo imperialismo colonialista europeu. O orientalismo foi marcado pelos estudos filológicos, antropológicos, arqueológicos, sociológicos e comparativos da religião. Outra crítica é que as análises partiam do pressuposto etnocêntrico da análise de culturas ditas primitivas ou arcaicas, sempre analisadas como culturas exóticas. Vale destacar, no entanto, as contribuições dos seguintes autores para o orientalismo: Jean Calmette (1692-1740), Charles de Brosses (1709-1777), Abraham Hyacinthe Antequil-Duperron (1731-1805), Johann Gottfried von Herder (1744-1803), Henry Thomas Colebrooke (1765-1837), Charles Wilkins (1749-1836), Antoine-Isaac Silvestre de Sacy (1758-1838), Karl Wilhelm Friedrich von Schlegel (1772-1829), Friedrich Rückert (1788-1866), Jean François Champollion (1790-1832), Stanislas Aignan Julien (1797-1873), Franz Bopp (1791-1867), Eugène Burnouf (1801-1852), Henry C. Rawlinson (1810-1895), Michael Viggo Fausböll (1821-1908), Georg Friedrich Grotefend (1775-1853), Paul Jakob Deussen (1845-1919), Walther Wüst (1901-1993) e Jakob Wilhelm (1881-1962).




    Concomitantemente, há uma última crítica a ser comentada. A linha que separa a pesquisa arqueológica da usurpação cultural e/ou material é tênue, já que muitos documentos e relíquias religiosas foram apropriados em virtude das possibilidades garantidas pelas colônias. Cumpre ressaltar que essas críticas são em parte anacrônicas, emanadas da consciência sociocultural-histórica do observador do século XXI. Deve-se pressupor que os pesquisadores dos séculos XVIII e XIX empreenderam suas pesquisas a partir de uma consciência possível, bem como de um fluxo histórico/acadêmico/cultural de seu tempo.




    Outro aspecto teórico compartilhado por todos os fundadores diz respeito ao fato de que Teologia e Ciência da Religião são coisas distintas com objetos de pesquisa distintos (TIELE, 1897; SAUSSAYE, 1891; WACH, 1988), e que podem interagir conforme as necessidades da pesquisa. A Teologia objetiva estudar, explicar e justificar uma forma de religião, enquanto a Ciência da Religião busca investigar e explicar o que é religião e o motivo pelo qual o indivíduo é religioso. Em outras palavras, a Teologia investiga o sobre-humano, enquanto a Ciência da Religião, como fenômeno integrado, histórico, psicológico e social, estuda a crença no sobre-humano a partir do domínio da ciência (TIELE, 1897). Tendo em vista que a religião é compreendida como um fenômeno humano pela Ciência da Religião, é necessário considerar o deslocamento da origem histórica para a origem psicológica (RIES, 2019).




    Saussaye considerou que o objetivo da Ciência da Religião consiste no estudo da religião, de sua essência e manifestação. Por conseguinte, os estudos da religião deveriam ser divididos em aspectos filosóficos e aspectos históricos das religiões. Outra questão teórica de Saussaye dizia respeito à análise fenomenológico-descritiva da religião a partir dos rituais religiosos; para ele, esses atos externos da religião são precedidos da expressão dos atos internos do indivíduo.




    Joachim Wach, considerado um dos mais importantes autores da Ciência da Religião, teve sua carreira acadêmica marcada teoricamente pela divisão das abordagens históricas e teóricas, pela centralidade da experiência religiosa e suas expressões teórica, prática e sociológica, com ênfase na inter-relação entre religião e sociedade, e pelo reconhecimento da importância da hermenêutica (KITAGAWA, 1988). Wach (2018) considerou que o objetivo da Ciência da Religião inclui o estudo empírico – que analisa e reconstrói o desenvolvimento e o status de religiões singulares – e o estudo sistemático das religiões – que aborda os aspectos teóricos, buscando a estruturação de dados. De modo mais abrangente que os outros fundadores, Wach considerou que a religião se expressa de três modos: “1) teórico: por meio de suas doutrinas e símbolos; 2) prático: através do culto ou adoração; 3) sociológico: pelo fato da religião ser naturalmente sustentada no relacionamento social” (WACH, 1990, p. 41).




    Em relação à Sociologia da Religião, Wach (1988) partiu do pressuposto de que a religião é uma das muitas atividades culturais humanas, é condicionada pela natureza, atmosfera e dinâmica da sociedade à qual se insere. Desse modo, a pesquisa sociológica da religião se relaciona à coesão, ao desenvolvimento e à dinâmica do grupo social.




    Dentre as inúmeras contribuições dos fundadores para o estabelecimento da cientificidade nos estudos da religião, há de se destacar a atenção dada às questões metodológicas, tendo em vista que são os métodos que “constroem, reúnem e/ou geram os dados da pesquisa científica” (ENGLER; STAUSBERG, 2013, p. 64). Os métodos cumprem um papel mediador entre a teoria e os dados de uma pesquisa; eles representam o conjunto de regras formuladas para identificar evidências empíricas e mensuráveis (KIENITZ, 2013), e de modo geral representam “um conjunto de procedimentos intelectuais e técnicos adotados para se atingir o conhecimento” (GIL, 2008, p. 8). Destarte, foi o rigor metodológico adotado pelos fundadores que estabeleceu as diferenciações necessárias entre a nova disciplina, a Teologia e a Filosofia e a Sociologia.




    Vale dizer que duas questões metodológicas introduzidas por Max Müller foram fundamentais no início dos estudos científicos da religião. A primeira foi a utilização do método lexicográfico, que consistia na tradução de palavra por palavra do Rig-Veda, na extração de seus significados e na construção de uma compreensão da relação entre o fiel e a divindade (MÜLLER, 1902). A outra questão foi a utilização do método histórico-comparativo em seu ensaio Comparative mythology (PETTAZZONI, 2016). Müller utilizou esse método em seus estudos filológicos com a intenção de encontrar a língua primitiva falada pelos indo-europeus antes da expansão desses indivíduos para a Europa, Pérsia (Irã) e península da Índia (RIES 2019). O método comparativo consistia em nomear, classificar e reagrupar (e ordenar) os fatos religiosos, visando acessar os elementos genéricos das religiões (FILORAMO; PRANDI, 1999).




    Para Burnouf (1870), o método comparativo de Müller se configurou numa nova postura epistemológica dos estudos da religião que consistia empiricamente na análise comparativa de fatos, rituais, compreensões sobre o transcendente nas religiões antigas e elementos que promoveriam o reconhecimento histórico das práticas religiosas. Müller alegou que o método comparativo das religiões possuía uma base científica sólida; que a utilização do método trouxe bons resultados para a Ciência da Linguagem; que as últimas décadas forneceram extenso material original para a análise comparativa, como papiros, relíquias, artefatos, livros sagrados e literaturas religiosas diversas, o que era, até um curto período, inacessível; e que a utilização do método comparativo promoveria um novo entendimento e uma nova avaliação axiológica das religiões considerada até então como primitivas ou arcaicas. Portanto, a utilização desses dois métodos – lexicográfico e histórico-comparativo - possibilitou que Müller identificasse os elementos presentes nas religiões, inclusive entre religiões sem vínculos (HOCK, 2010).




    A contribuição metodológica de Cornelis Petrus Tiele se iniciou com uma proposta de nomenclatura e divisão de estudos para a Ciência da Religião, a Hierologia, que seria dividida em três disciplinas: 1) Hierografia: que estuda as religiões particulares; 2) História das Religiões: que estuda as transformações e o desenvolvimento das religiões; 3) História da Religião: que demonstra o desenvolvimento da religião entre os povos (TIELE, 1897). Tiele buscou um método próprio para a Ciência da Religião partindo da pressuposição de que o método da Ciência Natural e o método histórico não teriam aplicabilidade e nem seriam suficientes para entender, investigar e explicar o que é a religião e qual a justificação para o indivíduo ser religioso. Desse modo, Tiele propôs que, além do cientista da religião pautar suas pesquisas pela cientificidade e isenção, ele observe uma série de procedimentos metodológicos: 1) o pesquisador deve realizar suas pesquisas em fontes originais; 2) deve considerar como fontes de pesquisa os fenômenos, hinos, provérbios, livros da lei, concepções, doutrinas religiosas, confissões de fé, prédicas, profecias, observâncias e ordenanças que constituem o culto, e o indivíduo religioso de vertente coletiva ou individualista; 3) julgar, comparar, classificar as diversas comunidades religiosas conforme seu desenvolvimento; 4) criticar os fatos religiosos e determinar se eles pertencem a outros domínios e fenômenos patológicos; 5) assumir uma posição isenta, sem juízo de valor e objetiva diante de todas as formas de manifestação religiosa, considerando-as como objeto de investigação.




    Tiele também considerou que em sua tarefa investigativa o pesquisador da religião deve contar com as contribuições de ciências que sejam correlacionadas e complementares aos estudos da religião, como a Antropologia, Sociologia, História, Filosofia, Psicologia e outras ciências que corroborem a apreensão da origem e da natureza da religião. Entretanto, Tiele também considerou que o cientista da religião deve ter a capacidade de operar esses outros conhecimentos de modo adequado.




    Chantepie de la Saussaye, assim como os demais fundadores, considerou que a Ciência da Religião deveria desenvolver seu próprio método a partir da especificidade e da diferenciação de seu objeto de pesquisa em relação às outras disciplinas. Apesar disso, Saussaye não criou um novo método, tendo se limitado a dar continuidade ao método comparativo evolucionista dos primeiros fundadores (FILORAMO; PRANDI, 1999). Ele considerou que a Ciência da Religião tinha como objetivo o estudo da religião, de sua essência e de suas manifestações. Para Saussaye, a análise da religião sob perspectivas antropológicas, filosóficas, culturais e metodológicas de outras ciências possibilitou o desenvolvimento de uma ciência específica no estudo do fenômeno religioso. Sendo assim, a postura metodológica do cientista da religião deveria ser de colaboração com outras disciplinas. Outra consideração de Saussaye diz respeito às características distintas do método da Ciência da Religião em relação à coleta de dados da pesquisa. Para o autor holandês, os dados a serem obtidos não deveriam ser concentrados exclusivamente nas produções literárias dos estratos mais altos dos povos, mas também no indivíduo simples, com suas práticas religiosas, costumes, consciência religiosa, superstições e forma de cultuar.




    Podemos considerar que a contribuição metodológica mais importante de Saussaye diz respeito à Fenomenologia da Religião. Para o estudioso e teólogo, a fenomenologia da religião está ligada à Psicologia, tendo em vista que lida com os fatos da consciência humana. Em virtude disso, os processos internos explicariam até mesmo as formas exteriores da religião igualando-as aos demais processos da atividade humana. Entretanto, não compete ao cientista da religião “a definição do caráter dos fenômenos religiosos” (SAUSSAYE, 1891, p. 67), mas sim a classificação do material etnográfico e do material histórico relacionados às classes de fenômenos religiosos. A proposta de Saussaye considera que a análise fenomenológica se baseia na análise dos rituais religiosos, cultos e costumes que, apesar de serem atos externos, assimilados e combinados com elementos da cultura, são precedidos de atos internos como pensamentos, impressões, sentimentos e estados religiosos.




    Joachim Wach, considerado o quarto fundador da Ciência da Religião, teve seus estudos marcados pela preocupação com a determinação empírica da disciplina e com a preocupação da base metodológica dos estudos da religião (QUADROS, 2010). Dessa maneira, ele dividiu metodologicamente os estudos da religião em dois ramos: o ramo dos estudos empíricos da religião e o ramo dos estudos sistemáticos da religião. O ramo dos estudos empíricos consiste na análise do fazer das religiões e na análise do estudo do “desenvolvimento contínuo da religião empiricamente observável” (WACH, 2018, p. 237), buscando a compreensão e apresentação do desenvolvimento das religiões. O ramo dos estudos sistemáticos, por sua vez, tem a tarefa de produzir generalizações e estruturação de dados a partir da colaboração dos estudos fenomenológicos, comparativos, sociológicos, psicológicos e outros estudos de religião. Apesar da divisão metodológica “necessária e distinta do empírico/histórico e do sistemático” (WACH, 2018, p. 243) em dois ramos distintos, Wach considerou que na formulação dos estudos empíricos há a necessidade de determinados conhecimentos fornecidos pelos estudos sistemáticos.




    Uma das primeiras preocupações metodológicas observadas pelos fundadores foi a de estabelecer uma taxonomia própria da disciplina para a classificação das religiões. A classificação ocorre em função da necessidade acadêmica de especialização dos estudos empíricos e em face da natureza complexa do objeto e da quantidade de material a ser analisado. Müller partiu do pressuposto de que “toda a ciência real repousa sobre a classificação” (MÜLLER, 1873, p. 68). Ou seja, a classificação das diversas religiões é uma condição sine qua non para a possibilidade do reconhecimento científico da Ciência da Religião.




    Müller refutou as posições anteriores que classificavam as religiões como: 1) verdadeiras e falsas; 2) reveladas e naturais; 3) primitivas ou naturais; degradadas ou idólatras e reveladas; 4) politeístas, dualistas e monoteístas. A primeira classificação partiu do critério de julgamento de valor do que é verdadeiro ou falso. A segunda classificação também foi refutada, tendo em vista que pressupõe a autoridade ou a ausência da revelação, o que indica, em certa medida, um julgamento de valor. A terceira classificação também foi refutada por Müller, pois, além da inegável presença dos critérios de julgamento de valor, não há como separar as religiões em linhas definidas a partir desses critérios, pois é impossível negar a presença de elementos mitológicos e naturais em todas as religiões. A quarta classificação considera a relação da crença religiosa com a(s) divindade(s) adorada(s). A dificuldade dessa classificação reside no reconhecimento de outras duas classes de classificação da religião: a henoteísta, que reconhece a pluralidade de deuses independentes uns dos outros, porém adorados individualmente, conforme o desejo do adorador; e a ateísta, em que base da religião não está fundamentada na divindade, como é o caso do budismo em sua gênese.




    Após refutar essas quatro classificações, Müller afirmou que “a única classificação científica e verdadeiramente genética das religiões é o mesmo que a classificação das línguas” (MÜLLER, 1873, p. 82). Essa afirmação apoia-se na compreensão de que “existe uma conexão natural entre língua e religião, e, portanto, a classificação das línguas é aplicável às antigas religiões do mundo” (MÜLLER, 1873, p. 144). Müller associou a mesma classificação das línguas na Ciência da Linguagem à classificação das religiões na Ciência da Religião. Isso se deve à influência de Friedrich Wilhelm Joseph von Schelling, no sentido de que a linguagem e a religião é que formam um povo e fornecem o fundamento de nacionalidade (MÜLLER, 1873). A partir dessas considerações sobre as origens étnicas, Müller classificou as religiões antigas da mesma forma que as linguagens antigas, como sendo: 1) turanianas; 2) arianas; 3) semíticas (MÜLLER, 1873). É necessário relembrar que, apesar da importância das classificações e do conhecimento das distintas religiões, para Müller a tarefa científico-religiosa da Ciência da Religião só é possível através da comparação dessas religiões distintas (HOCK, 2010).
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